
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 169.460 - SP 
(2012/0074133-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
AGRAVADO : LUCIMAR NEVES E OUTROS
ADVOGADO : RICARDO MARCHI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO MEDIANTE 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO 
PESSOAL DIANTE DO LONGO PERÍODO ENTRE AS FASES DO CONCURSO. 

1.   É firme a orientação desta Corte de que caracteriza 
violação dos princípios da razoabilidade e da publicidade a convocação para 
determinada fase de concurso público apenas através da publicação em Diário 
Oficial, especialmente quando transcorrido considerável lapso de tempo entre a 
realização ou a divulgação do resultado e a referida convocação. Isso porque é 
inviável exigir do candidato o acompanhamento diário, com leitura atenta, das 
publicações oficiais. 

2.   Agravo Regimental da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 169.460 - SP 
(2012/0074133-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
AGRAVADO : LUCIMAR NEVES E OUTROS
ADVOGADO : RICARDO MARCHI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão de fls. 193/196, assim ementada: 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NO MANDADO 

DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE 

CARGO DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II. CONVOCAÇÃO 

DOS CANDIDATOS APROVADOS PARA ESCOLHA DE VAGAS APÓS 

4 (QUATRO) ANOS DA DATA ESTABELECIDA JUDICIALMENTE 

PARA O CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PUBLICAÇÃO 

EXCLUSIVA NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO. INDEFERIMENTO 

DO PEDIDO DE NOVA CONVOCAÇÃO, COM INTIMAÇÃO PESSOAL. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADA. 

PRECEDENTES: AGRG NO AG. 1.369.564/PE, REL. MIN. HAMILTON 

CARVALHIDO, DJE 10.03.2011; AGRG NO RMS 32.511/RN, REL. 

MIN. CASTRO MEIRA, DJE 23.112010; E RESP. 341.447/DF, REL. 

MIN. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJU 15.03.2004. RECURSO 

PROVIDO. 

2.   Sustenta a Agravante reforma da decisão ora Agravada, ao 

argumento de que viola os princípios da legalidade (art. 5o., II, e 37, caput da 

CF/88), sob o enfoque da vinculação ao Edital, e da isonomia (art. 5o., I da CF/88), 

e aplicou mal os princípios da proporcionalidade (art. 5o., LIV da CF/88) e da 

publicidade (art. 37, caput da CF/88), pois o Recorrido, assim como qualquer do 

povo, não pode alegar desconhecimento da publicação dos atos do Poder Público 

que são veiculados no Diário Oficial, se e quando este era o instrumento fixado, no 

Edital, para todos os candidatos que lograram aprovação no certame, tratando-se 

de privilégio inaceitável a obrigação imposta pela decisão agravada de que deveria 

o Agravante ter enviado ao agravado carta específica dando conta da nomeação.
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3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 169.460 - SP 
(2012/0074133-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
AGRAVADO : LUCIMAR NEVES E OUTROS
ADVOGADO : RICARDO MARCHI E OUTRO(S)
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 

CONVOCAÇÃO MEDIANTE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. 

PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA RAZOABILIDADE. NÃO 

OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO PESSOAL 

DIANTE DO LONGO PERÍODO ENTRE AS FASES DO CONCURSO. 

1.   É firme a orientação desta Corte de que caracteriza 

violação dos princípios da razoabilidade e da publicidade a 

convocação para determinada fase de concurso público apenas 

através da publicação em Diário Oficial, especialmente quando 

transcorrido considerável lapso de tempo entre a realização ou a 

divulgação do resultado e a referida convocação. Isso porque é 

inviável exigir do candidato o acompanhamento diário, com leitura 

atenta, das publicações oficiais. 

2.   Agravo Regimental da FAZENDA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO desprovido.

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   O acórdão recorrido divergiu da orientação deste Superior 

Tribunal de que caracteriza violação dos princípios da razoabilidade e da 

publicidade a convocação para determinada fase de concurso público apenas 

através da publicação em Diário Oficial, especialmente quando transcorrido 

considerável lapso de tempo entre a realização ou a divulgação do resultado e a 

referida convocação; isso porque é inviável exigir do candidato o 

acompanhamento diário, com leitura atenta, das publicações oficiais. 
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3.   Corroborando esse entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 

PÚBLICO. INTIMAÇÃO DA NOMEAÇÃO DE CANDIDATO POR 

PUBLICAÇÃO EM MEIO OFICIAL. DECURSO DE LONGO LAPSO 

TEMPORAL APÓS A HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO. 

NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. DIREITO LÍQUIDO E 

CERTO. EXISTÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 

7/STJ.

1. A alteração das conclusões adotadas pela instância de 

origem acerca da inexistência de direito líquido e certo do impetrante, 

tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 

dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ.

2. Consoante entendimento firmado pelas Turmas que 

compõem a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, "a nomeação 

em concurso público após considerável lapso temporal da 

homologação do resultado final, sem a notificação pessoal do 

interessado, viola o princípio da publicidade e da razoabilidade, não 

sendo suficiente a convocação para a fase posterior do certame por 

meio do Diário Oficial" (AgRg no AREsp 345.191/PI, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 18/9/2013). 

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.443.436/PB, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 23.4.2015)

² ² ²

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INSUFICIENTE A 

CONVOCAÇÃO APENAS POR DIÁRIO OFICIAL. NECESSIDADE DE 

REPETIÇÃO DO ATO, DEVENDO SER OBSERVADA A 

CONVOCAÇÃO PESSOAL DO CANDIDATO.

1. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que "a nomeação 

em concurso público após considerável lapso temporal da 

homologação do resultado final, sem a notificação pessoal do 

interessado, viola o princípio da publicidade e da razoabilidade, não 
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sendo suficiente a convocação para a fase posterior do certame por 

meio do Diário Oficial" (AgRg no AREsp 345.191/PI, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 18/9/2013).

2. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.457.112/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 25.9.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 

PÚBLICO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE IMPETRAÇÃO DO WRIT. 

INOCORRÊNCIA. CONVOCAÇÃO PARA POSSE POR PUBLICAÇÃO 

NO DIÁRIO OFICIAL, SEM NOTIFICAÇÃO PESSOAL. 

IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 

COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1.  No caso dos autos, não há falar em decadência, já que o 

mandado de segurança foi impetrado após um mês da ciência pessoal 

do ato coator, portanto antes dos 120 (cento e vinte) dias do prazo 

decadencial para a impetração do writ.

2. A nomeação em concurso público após considerável lapso 

temporal da homologação do resultado final, sem a notificação 

pessoal do interessado, viola o princípio da publicidade e da 

razoabilidade, não sendo suficiente a convocação para a fase 

posterior do certame por meio do Diário Oficial, conforme recente 

jurisprudência desta Corte. Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 345.191/PI, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 18.9.2013).

4.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0074133-2 AREsp 169.460 / SP

Números Origem:  2753279  387729792009  93643459  9364345900  994093877293

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIMAR NEVES E OUTROS
ADVOGADO : RICARDO MARCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
AGRAVADO : LUCIMAR NEVES E OUTROS
ADVOGADO : RICARDO MARCHI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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